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SUMÁRIO 

O Sr. Presidente declarou aberta a sessão às 10 
horas e 20 minutos.  

Antes da Ordem do Dia – Procedeu-se ao 
empossamento de Deputados substitutos. 

Em interpelação à Mesa, o Sr. Deputado Arlindo 
Barbosa (MLSTP/PSD) lamentou a falta de resposta 
sobre a petição endereçada ao Governo e solicitou à 
Mesa que diligências sejam feitas nesse sentido. 

Proferiram declarações políticas os Srs. Deputados 
Xavier Mendes (PCD), Guilherme Octaviano 
(MLSTP/PSD) e Levy Nazaré (ADI). 

Deu-se conta da leitura dos expedientes que deram 
entrada na Mesa da Assembleia Nacional. 

O Plenário guardou, de pé, 1 minuto de silêncio e 
foi aprovado o voto de pesar n.º 6/IX/14 – Pelo 
falecimento da ex-Deputada Fernanda Mendonça de 
Azevedo Margato. 

Ordem do Dia – Foram aprovados, em votação final 
global, o projecto de lei n.º 13/IX/6.ª/13 – Nova Lei 
Eleitoral, e a proposta de lei n.º 29/IX/6.ª/2014. 

Foi retirado o projecto de resolução n.º 82/IX/7.ª/14 
– Que elege como membro efectivo e suplente do 
Conselho de Administração os Srs. Deputados Firmino 
João Raposo e Gil Costa. 

O Plenário elegeu o Sr. Emílio Lima como o novo 
Administrador da GRIP. Usaram da palavra o Sr. 
Deputados Albertino Bragança (PCD), que apresentou 
o relatório da 4.ª Comissão, e os Srs. Deputados 
Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD), Octávio Boa Morte 
(ADI), Hélder Paquete (ADI), Elsa Pinto (MLSTP/PSD), 
Delfim Neves (PSD), Levy Nazaré (ADI) e Adllander 
Matos (MLSP/PSD). 

Por último, foram ainda aprovados, na 
generalidade, especialidade e em votação final global, 
os projectos de resolução n.º 81/IX/7.ª/2014 – 
Formaliza o assentimento ao Presidente da República 
para se ausentar do Território Nacional, com destino à 
Brazzaville – República do Congo, em visita oficial, e o 
projecto de resolução n.º 83/IX/7.ª/14 – Autoriza o 
funcionamento das comissões especializadas 
permanentes durante o período de férias 
parlamentares. 

O Sr. Presidente encerrou a sessão quando eram 
13 horas e 20 minutos.  

 
    
 
 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 DIÁRIO 
da Assembleia Nacional 



323              I SÉRIE — NÚMERO 10 

O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, existe quórum, pelo que declaro aberta a sessão. 
 
Eram 10 horas e 20 minutos. 
 
Estavam presentes os seguintes Srs. Deputados: 
 
Acção Democrática Independente (ADI): 

Abnildo do Nascimento de Oliveira 
Adérito de Oliveira Bomfim Ramos 
Adelino Pires dos Santos 
Adilson Cabral Managem 
Adolfo Menezes 
Alexandre da Conceição Guadalupe 
Álvaro João Santiago  
Arlindo Ramos  
Bilaine Carvalho Viegas de Ceita 
Bonifácio da Costa de Sousa 
Carlos Manuel Cassandra Correia 
Cecílio Quaresma da Graça Sacramento 
Celmira de Almeida do Sacramento 
Domingos José da Trindade Boa Morte 
Domitília Portulêz Trovoada da Costa de Sousa 
Faustino Batista Braga Nunes 
Hélder Paquete Lima 
Heliodoro Pires Quaresma 
Idalécio Augusto Quaresma 
Isabel Mayza Jesus da Graça Domingos 
José da Graça Diogo 
José Manuel Costa Alegre 
Levy do Espírito Santo Nazaré 
Mário Fernando  
Martinho da Trindade Domingos 
Octávio Costa de Boa Morte Fernandes 
Paulo Jorge de Carvalho 
 
Movimento Libertação de São Tomé e Príncipe/Partido Social-Democrata (MLSTP/PSD): 

Abílio Azevedo da Vera Cruz 
Adllander Costa de Matos 
Alberto Ana Leal de Madre Deus 
Alcino Martinho de Barros Pinto 
António da Trindade Afonso Ramos 
António Monteiro Fernandes 
Arlindo Barbosa Semedo 
Danilo Neves dos Santos 
Deolindo Luís da Trindade da Mata 
Dionísio Leopoldino Fernandes 
Domingos Monteiro Fernandes 
Elsa Maria d’Alva Teixeira Pinto 
Filomena Sebastião Santana Monteiro d’Alva 
Gaudêncio Luís da Costa 
Guilherme Octaviano Viegas dos Ramos 
Hélder Afonso da Costa das Neves 
Luís Miguel da Silva d’Alva 
Manuel da Cruz Marçal Lima  
Manuel Quaresma Martins 
Octávio Silva Soares da Costa   
Silívia do Espírito Santo  
 
Partido de Convergência Democrática (PCD): 

Albertino Homem Sequeira Bragança 
Aurélio Vicente de Assunção 
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Cipriano Sousa Riqueza 
Delfim Santiago das Neves 
Firmino João Raposo 
João Leonardo Pina da Trindade Batista 
Maria Edite Salvaterra Pinto 
 
Movimento Democrático Força da Mudança/Partido Liberal (MDFM/PL): 

Hélder Cravid Bonfim de Menezes 
 
 
 
O Sr. Presidente: — Convido o Sr. Secretário para fazer uso da palavra. 
 
O Sr. Secretário (Deolindo da Mata): — Sr. Presidente, Srs. Deputados: «Termo de Posse dos Deputados à 

Assembleia Nacional.  
Aos 14 dias do mês de Fevereiro do ano 2014, compareceram perante o Plenário da Assembleia 

Nacional, os Srs. Deputados substitutos Adolfo Francisco Menezes de Borga, Abílio Azevedo de Vera Cruz, 
Alberto Ana Leal de Madre Deus, Faustino Batista Braga Nunes e João Leonardo Lima Trindade de Batista, 
dos círculos eleitorais de Lembá, Lobata e Região Autónoma do Príncipe, respectivamente, em substituição 
dos Srs. Deputados eleitos André Varela Ramos, Aurélio Pires Quaresma Martins, António Neves 
Sacramento Barros, Carlos Alberto Pires Pinheiro e Filomena Maria Fátima Dias Xavier de Pina dos 
Prazeres, tendo os mesmos prestado juramento nos seguintes termos.» 

 
Prestaram juramento nos termos constitucionais. 
 
«Para constar, lavrou-se o presente termo de posse, que vai ser assinado por Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia Nacional, já assinado pelos empossados e por mim, o Secretário da Mesa, que o 
lavrou.» 

 
O Sr. Presidente: — Dado posse aos Srs. Deputados, gostaria de, em nome da Mesa e de todos pressentes, dar 

as boas-vindas aos novos colegas Deputados e desejá-los plenos êxitos nas suas novas funções, enquanto 
representantes do povo são-tomense. 

A nossa agenda de trabalho foi distribuída e temos um período de antes da ordem do dia, de acordo com os 
assuntos inscritos, quero chamar a atenção dos Srs. Deputados que, por lapso, os serviços e o Sr. Secretário não 
incluíram um assunto que, regra geral, faz parte da nossa ordem do dia, que é o tratamento pelos Deputados de 
assuntos de interesse político relevante. Porém, também até este momento, como diz o próprio Regimento, não recebi 
de nenhum dos Grupos Parlamentares inscrição para este assunto, o que quer dizer que está encerrado. 

Dou de seguida a palavra ao Sr. Deputado Delfim Neves, para uma declaração política, de acordo com o pedido do 
Grupo Parlamentar. 

 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, gostaria de fazer uma interpelação à Mesa, segundo o 

artigo 99.º. 
 
O Sr. Presidente: — Qual é o artigo? 
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — O artigo 99.º. 
 
Pausa. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Barbosa. 
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Sra. Ministra, Srs. Deputados: Faço a interpelação à 

Mesa, invocando o artigo 99.º, porque na sua intervenção informou que, por lapso dos serviços, não se vai inscrever 
os Deputados para assuntos de relevante interesse e se coloco essa questão é porque neste período faz também 
menção, no artigo 84.º, a leitura de expedientes. Aliás, a alínea d) faz menção a leitura de qualquer pedido de 
informação dirigido pelos Deputados ao Governo. 

Se venho cá é porque no dia 17 de Janeiro de 2014, através da Mesa da Assembleia, fiz uma solicitação ao 
Governo, com duas informações e, como vamos para férias, até então não obtive nem da Mesa nem do Governo 
qualquer resposta, por isso gostava de saber em que pé e em que situação se encontra a petição dirigida, se já foi 
encaminhada e se obteve qualquer resposta do Governo. 
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O Sr. Presidente: — Para dizer ao Sr. Deputado que a sua intervenção é extemporânea, porque ela vem depois 
das declarações políticas e estamos chegando à fase dessas declarações.   

No entanto, peço ao Sr. Secretário para providenciar as questões atinentes ao pedido do Sr. Deputado. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Delfim Neves, para uso da palavra. 
 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — Sr. Presidente, a declaração vai ser feita pelo Sr. Deputado Xavier Mendes. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Xavier Mendes. 
 
O Sr. Xavier Mendes (PCD): — Sr. Presidente, Sra. Ministra, Sras. e Srs. Deputados, minhas senhoras e meus 

senhores: «Permitam, antes de mais, que apresentemos os nossos respeitosos cumprimentos a todas as 
Sras. e Srs. Deputados, augurando que possamos contribuir todos para a elevação do debate político e o 
necessário incremento da produção legiferante, missões de que estamos incumbidos pelo voto popular. 

Sr. Presidente, caras e caros Deputados, gostaria de iniciar esta declaração, trazendo à baila, perante 
vós uma importante efeméride, um marco incontornável do nosso processo democrático sobre o qual tem 
vindo a cair, de forma, porventura, inaceitável, no mais completo esquecimento da nossa parte, o  dia 20 de 
Janeiro. Contrariamente aos demais países que encetaram na ocasião o complexo e incisivo processo de 
mudança de regime político, enaltecendo verdadeiramente o seu significado, infelizmente a atitude da 
Nação tem sido envolver, num obscuro manto da indiferença, tão célebre efeméride, remetendo-a a um 
silêncio de todo inexplicável. 

O PCD, pelo papel que assumiu no processo de democratização do País, considera que o dia 20 de 
Janeiro deve ser vivificado, aos olhos das novas gerações, pelo que não pode, por razões de coerência 
histórica, deixar passar sem elogiosa referência a data que simboliza o início de uma nova era, traduzida 
pela realização das primeiras eleições livres e democráticas em São Tomé e Príncipe. 

 
Aplausos do PCD. 
 
Lamentamos que tal efeméride não seja celebrada pela Nação, enquanto instrumento  fundamental de 

exaltação dos valores que hoje enformam o nosso  Estado de direito democrático.  
Sr. Presidente, no nosso entender esta data deveria ter sido aproveitada, tal como disse recentemente o 

Sr. Presidente da República, para procedermos a uma exaustiva reflexão sobre o estado da nossa 
democracia, pondo corajosamente a nu as conquistas e desaires que acumulámos no processo de 
desenvolvimento económico, social e cultural do nosso país nos 23 anos de vida democrática. Reputamos 
que seria de todo oportuno tal exercício, pois dele surgiriam, estamos certos, ideias e acções  que 
concorreriam para minimizar a situação de intranquilidade por que passa actualmente a nossa sociedade.  

A este respeito, recorde-se que há poucos meses, desta mesma tribuna, o PCD chamou atenção para o 
facto de termos vindo a assistir a uma série de atitudes condenáveis provindas de alguns segmentos da 
nossa sociedade, que nos levaram, na ocasião, a dizer que estávamos sentados sobre um autêntico e 
temível barril de pólvora. Não temos a veleidade de sermos videntes, mas é de todo oportuna a citação do 
que então dissemos: «a situação política, económica e social de São Tomé e Príncipe reclama uma tomada 
de posição urgente, sob pena de o nosso país vir a ser considerado no futuro próximo um Estado falhado». 

Anunciamos isso de forma corajosa porque temos indicadores e sinais que não são, de nada, 
abonatórios para um país livre, independente e democrático que todos alvejamos construir. Hoje podemos 
dizer, em alta voz, que estamos sentados por cima de um barril de pólvora, pelo que temos que tudo fazer 
para evitar a sua explosão. 

Nos últimos 3 anos o País e a sociedade têm vindo a viver num clima de maior crispação política nunca 
registado no nosso país, mesmo aquando do regime monolítico. A indisciplina generalizada e a falta de 
respeito para com os órgãos de soberania e do poder político, até mesmo judicial e policial, já não há como 
medir a sua dosagem. Por esta razão, tem sido com profunda inquietação e apreensão que o PCD vem 
acompanhando os acontecimentos que ultimamente abalaram a nossa jovem democracia, acerca dos quais 
o PCD, enquanto partido responsável, não poderia, de modo nenhum, furtar-se à uma posição, tendo em 
vista diminuir os níveis de tensão social por eles originados.  

Sr. Presidente, Sra. Ministra, Sras. e Srs. Deputados,por ordem cronológica, assistimos  incrédulos ao 
desenrolar de uma autêntica novela, pois é lícito que as populações dificilmente compreenderão como é 
que aqueles que lhes  são apresentados, institucionalmente, como os guardiões da segurança e da justiça 
se digladiam tão afrontosamente em público, transmitindo às mesmas um sentimento de lastimável 
insegurança. Diga-se que no presente caso não é minimamente relevante o esgrimir de argumentos 
culpabilizando esta ou aquela parte, importando sim que as respectivas lideranças, no âmbito das suas 
prerrogativas legais e institucionais, responsabilizem os infractores e, com a facilitação dos órgãos 
governamentais, encontrem um quadro consensual de actuação para a reposição da ordem e legalidade tão 
abertamente violadas.  

Do ponto de vista pedagógico, reconhecendo embora que cabe à Polícia Nacional a manutenção da 
ordem pública, é necessário dizer-se que deve fazê-lo através de uma conduta cívica e exemplar, onde o 
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uso da força, em caso de desrespeito à sua autoridade, deverá ser aplicada sem cair, no entanto, na 
tentação de comprometedores excessos.  

Relativamente aos Tribunais, enquanto órgão de soberania, aguarda-se que a respectiva estrutura  de 
gestão e fiscalização estejam sempre atentos ao desempenho dos fazedores da justiça. 

Como que por acidente, foi com elevada indignaçao que, correlativamente  aos actos de contenda 
policial atrás narrados, assistimos ao ataque inesperado e completamente despropositado da Bastonária da 
Ordem dos Advogados contra toda a classe política e dirigente, em particular contra os Deputados da 
Nação. Em resposta à sua furiosa intervenção, é plausível dizer-se a Sra. Bastonária que é de todo 
falaciosa e dispicienda a asserção segundo a qual os Deputados produzem «propositadamente» leis que os 
protejam da justiça. As imunidades parlamentares não podem ser absurdamente entendidas como uma 
usurpação de poderes, sendo apenas uma prerrogativa legal decorrente da especificidade do cargo de 
Deputado, isto em São Tomé e Príncipe, como na plenitude dos países democráticos. 

Daí que, permitam que abra um parentêses para evidenciar a necessidade premente de se pôr em 
marcha o projecto da criação de uma rádio parlamentar, virada para a divulgação das matérias 
parlamentares, investida de um espaço de formação e educação dos cidadãos sobre os verdadeiros direitos 
e deveres dos seus representantes legais, evitando-se deste modo incompreensões e mal-entendidos que 
apenas contribuem para trazer mais confusão e daí mais achas à fogueira que todos pretendemos apagar.   

Ainda não nos tínhamos refeito dos abalos dos casos acima citados, quando somos confrontados com a 
insólita situação da ausência  de representantes do exército na cerimónia de apresentação de armas ao 
Presidente da República, acção essa costumeira e tradicional quando o mais alto magistrado da nação e 
Comandante Supremo das Forças Armadas se ausenta ou regressa ao País. Seria inglório esconder que tal 
facto nos deixa de todo preocupados, sobretudo quando informações postas a circular dão conta de que tal 
acção estaria no âmbito de uma greve de zelo em resposta ao descontentamento existente no Quartel do 
Môrro.  

Neste contexto, congratulamos com as decisões anunciadas pelo Conselho da Defesa Nacional. 
Sr. Presidente, se os actos acima referenciados assinalam de forma assaz e indelével o quanto está 

doente a nossa sociedade, não é menos inquietante constatar que os movimentos grevistas anunciados ou 
latentes e, bem assim, as condições difíceis com que as nossas populações são quotidianamente 
confrontadas, contribuem de forma bem visível para o desassossego da nossa nação. Por isso, louvamos 
os esforços incansáveis do Governo no assumir de acções com o propósito de evoluir, gradual e 
sustentadamente, para a melhoria de vida e do bem-estar social e económico de todos. 

Quando no ano passado nos referimos a uma série de vicissitudes que concorriam para a instabilidade 
sócio-política, sugerimos, a laio de contributo, um caminho de solução. Na altura ocorreu-nos como 
designação o «pacto de regime» e hoje somos testemunhas de uma acção que, na sua génese, parece ir 
na pista do que havíamos anteriormente sugerido, à bem da paz, tranquilidade e desenvolvimento destas 
ilhas tão carinhosamente apelidadas de «maravilhosas». 

Esperemos que a mesma tenha o requerido êxito. 
Bem-haja a todos e muito obrigado. 
 
Aplausos do MLSTP/PSD e do PCD. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o vice-líder do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD, para fazer a sua 

declaração política.  
 
O Sr. Adllander Matos (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, indico o Sr. Deputado Guilherme Octaviano para fazer a 

intervenção. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Guilherme Octaviano, para a declaração política. 
 
O Sr. Guilherme Octaviano (MLSTP/PSD): — «Sua Excelência o Presidente da Assembleia, Excelentíssima Sra. 

Ministra da Justiça e Assuntos Parlamentares, Sras. e Srs. Deputados: Prevaleço-me da presente oportunidade para 
cumprimentar muito calorosamente todos os presentes e, a partir desta Assembleia, saudar todo o povo de São Tomé 
e Príncipe. 

Hoje pretendo, caros colegas Deputados, dirigir-me particularmente a vós. Faço-o com legitimidade conferida pelas 
urnas, através do voto do povo de São Tomé e Príncipe. Não queremos que fiqueis indiferentes, pois as nossas 
preocupações ultrapassam as barreiras político-partidárias e se cingem à nossa realidade política quotidiana.  

Hoje, por feliz coincidência, comemora-se o dia do amor e é sobre os auspícios deste nobre sentimento que 
queremos que tenhamos a consciência do que se passa no nosso país. Não podemos, sob pena de sermos 
responsabilizados pela geração futura, ficar silenciosos ao desmoronar das instituições do Estado, agindo uns e outros 
de forma reactiva, buscando paliativos aos problemas estruturais profundos.  

Os mais variados e recentes acontecimentos, actos e declarações que têm marcado a senda política nacional são 
reveladores da síndrome que importa estancar. 
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Sras. e Srs. Deputados, o princípio da separação de poderes impõe que cabe aos Tribunais dizer a justiça em 
nome do povo e compete à Assembleia legislar e fiscalizar a acção do Governo. No entanto, a crise que dilacera o 
sistema da Justiça deve despoletar em nós o sentido de urgência para salvaguardar os interesses das pessoas, as 
relações jurídicas, a legalidade e a democracia. 

Quando nos referimos ao sistema da Justiça, não estamos a falar unicamente dos Tribunais, referimo-nos a todos 
os autores que intervêm na administração da Justiça. É imprescindível que, enquanto fazedores da lei, tenhamos a 
iniciativa de reformular o contexto e o quadro legal do aparelho da Justiça. Assim, lanço o repto para um exercício 
comum e suprapartidário, buscando soluções para os actuais constrangimentos. 

Não podemos deixar de registar com preocupação o que ocorreu nos últimos dias, exortando para que se arrepiem 
caminhos onde devem ser respeitados a lei, o bom senso e a equidade.  

Sras. e Srs. Deputados, a globalização de determinados fenómenos exige de todos soluções pensadas e 
concertadas. É incompreensível que, registando-se situações no interior das forças de defesa e segurança e tendo a 
Assembleia, nos termos constitucionais, competências nesta matéria, que se mantenha a mesma à margem dos factos 
que têm ocorrido, dando lugar, em determinados sectores da vida nacional e a opinião pública nacional e internacional, 
a especulações.  

É de todo judicioso que, apesar das legítimas reivindicações dos militares, se possa serenar os ânimos e se retome 
o curso normal das actividades no Quartel-General pela via do diálogo. As forças ganharão e São Tomé e Príncipe 
igualmente ganhará. 

Sras. e Srs. Deputados, a Assembleia Nacional, o único órgão representativo e legislativo, não pode se fechar a um 
mutismo comprometedor, vendo pessoas outras usurpando as suas funções, defendendo interesses difusos e 
inconfessáveis, em nome do povo. Em nome do povo tem-se vindo a construir um discurso, subvertendo a opinião 
pública e gerando correntes de que os políticos representam o mal deste país e que é necessário extirpar esta classe. 
São Tomé e Príncipe, tendo optado pela democracia, e a democracia representativa deverá equacionar prudentemente 
uma forma articulada de relacionamento entre os diferentes poderes, devendo ser deixados aos representantes do 
povo, que são os Deputados, a faculdade de exercer o contraditório democrático, sendo a Casa Parlamentar a sede, 
por excelência, para o efeito. 

No xadrez político, são os partidos políticos os autores indispensáveis à concretização do exercício democrático, 
não devendo ser descorado uma perspectiva de governança, uma estreita relação entre as diferentes entidades que 
compõem o Estado. 

Tem-se ultimamente assistido intervenções sobre variadas questões por figuradas que se autodeclaram impolutas 
(imaculadas), ofendendo a honra de uns e outros, sem se darem ao esforço de um auto-exame, o que certamente as 
levaria a uma maior contrição. No nosso entender não se deve coarctar a iniciativa do debate político sobre as 
questões nacionais. Todavia, deverá existir maior justeza para que o direito de resposta e o contraditório se faça em 
tempo. 

Senhoras e senhores, no período pré-eleitoral que se advinha, em que as forças partidárias procuram usar todos os 
meios para angariar mais elementos para as suas hostes, caberá a nós políticos a obrigação de construir uma 
mensagem que visa acalentar a esperança, restaurar a confiança nas instituições e nos eleitos, promover o 
nacionalismo e o patriotismo. 

O MLSTP/PSD, enquanto partido com responsabilidade com este povo, reconhece as dificuldades com que se 
debate as nossas populações, consentiremos esforços no sentido de melhorar o quadro social e económico reinante e 
laçamos um veemente apelo às nossas bases para que continuem a confiar na legítima liderança do partido, que tudo 
fará para que o MLSTP/PSD e o País conheçam melhores dias. 

Termino, desejando a todos boas férias parlamentares, mas apelando para que estejamos sempre disponíveis para 
interceder e resolver os problemas que afligem as nossas crianças, a nossa juventude, as mulheres e o povo de São 
Tomé e Príncipe. 

Bem-haja a todos.» 
 
Aplausos do MLSTP/PSD. 
 
O Sr. Presidente: — Convido o Sr. Deputado Idalécio Quaresma para a sua declaração política. 
 
O Sr. Idalécio Quaresma (ADI): — Sr. Presidente, convido o Sr. Deputado Levy Nazaré, para fazer a declaração.   
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Levy, para fazer a declaração política. 
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI): — Sr. Presidente, Sra. Ministra, caras e caros Deputados: Permitam-me, antes de entrar 

na declaração política, desejar a todos os namorados, independentemente da idade, um feliz dia de São Valentim, aos 
mais novos, com muita prudência e muita responsabilidade.  

«Sr. Presidente, eis que findamos mais uma sessão legislativa, que ficou muito aquém do esperado em termos de 
produtividade, excepto à demorada discussão para a aprovação do OGE para 2014. Sem querer escamotear a mea 
culpa, estamos perante o findar, de uma forma desastrosa, em termos de produtividade e a imagem deixada, esta 
Legislatura marcada com a maior crise parlamentar jamais vivida nesta jovem democracia, visto que em 15 de Abril, 
quando regressarmos, já estaremos em plena pré-campanha eleitoral com todas as vicissitudes delas inerentes. 
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Caros Deputados, pensamos que hoje todos já demos conta que, assim como está, não vamos lá, já estamos a 
roçar no fundo. Por isso, ou fazemos algo urgentemente ou esbarramos todos colectivamente como um Estado. 

Quando os dirigentes sistematicamente violam as leis e a Constituição que juraram defender, quando os órgãos de 
soberania gladiam-se entre si, quando o Estado de direito democrático é posto em causa de uma forma tão flagrante 
como o que aconteceu na semana passada nos Tribunais e não se ouviu a voz da Ministra da Justiça, do Ministro da 
Defesa e Ordem Interna, do Primeiro-Ministro só uma semana depois e nem mesmo do Presidente da República como 
o mais alto magistrado da Nação e que, constitucionalmente, tem a incumbência de garantir o normal funcionamento 
das instituições e, quando fala, só ironiza os acontecimentos, como o último, então é caso para dizer que estamos 
muito mal! 

Hoje temos um Governo desgovernado, corrupto, descredibilizado nacional e internacionalmente, um Governo sem 
eira nem beira, que vê o Estado a desmoronar-se e não consegue dizer, humildemente: «eu não consigo, não sou 
capaz, venho devolver o poder que a mim nunca pertenceu, porque não advém da vontade popular», como deve ser 
em democracia. 

Tudo o que está a acontecer o ADI vinha sempre avisando desde a campanha eleitoral para as presidenciais de 
2011 e hoje muitos que tinham dúvidas, ou não acreditaram em nós, reconhecem que foi um erro termos voltado ao 
passado, mas é um erro que todo o País está a pagar e muito caro. 

Quando o ADI denunciou o caso de «arroz podre», alguns disseram que estávamos a fazer politiquice e outros 
duvidaram, mas hoje já temos a resposta, que o arroz era mesmo impróprio para o consumo humano. Por causa disso, 
muitos ou alguns cidadãos honestos foram demitidos das suas funções, outros perseguidos, outros viram os seus 
nomes e as suas capacidades técnicas postas em causa, tudo porque era imperioso esse poder instalado ilegalmente 
proteger aquele e mais alguns conhecidos como os maiores larápios da nossa República, caso não, o Governo 
cairia… 

 
Aplausos do ADI. 
 
…é mesmo que dizer: «nem que o povo morra, mas este Governo presidencial não pode cair.»  
Seria injusto dizermos que é só por causa do arroz podre, mas nada nos surpreende que este mesmo arroz 

também tem contribuído para o surgimento de doenças estranhas no País, mortes estranhas, jovens e pessoas novas 
com doenças que normalmente só aparecem na idade adulta já avançada e os idosos, que pouco goza dessa idade da 
soberania acumulada, que é a velhice, e os que conseguem, vivem-no com muito sofrimento e muita dor. O Governo é 
tão desumano que até hoje não deu ordens para se queimar este arroz, quando sabe que há pessoas identificadas, à 
mando dos de sempre, neste tipo de negócios, a retirarem sacos e sacos nos armazéns e meterem no mercado para 
serem vendidos misturados com o arroz bom. Que não venham dizer que não sabem, não há dúvida nenhuma e 
sabemos que é do vosso conhecimento. 

Ainda sobre o arroz, dizem não terem dinheiro para honrarem com o compromisso assumido com os trabalhadores, 
mas todo o País sabe que este Governo do Presidente da República, chefiado por Dr. Gabriel Costa, entregou a um 
comerciante três milhões de dólares americanos, dinheiro do povo, para comprar arroz que até a presente data não 
chegou ao País, há mais de um ano, e nada acontece, não se assaca responsabilidades e o comerciante anda por aí, 
para cima e para baixo a gozar com o povo. 

Em vez de reconhecerem o erro, reconhecerem que falharam os seus planos maquiavélicos contra pessoa, ou 
pessoas bem identificadas e, por causa disto, todo o povo está a sofrer, vêm tentar enganar o povo outra vez com o 
chamado «diálogo nacional». Aquando da crise que vivemos recentemente, mesmo com a ausência do ADI no 
Parlamento, o Presidente da República veio aos órgãos de comunicação social dizer que o País estava normal, que as 
instituições estavam a funcionar normalmente, que o Parlamento tinha uma maioria que garantia o normal 
funcionamento da Assembleia Nacional e na altura não houve a ideia do diálogo. Por isso, perguntamos o que mudou, 
quando o ADI já regressou há meses à Casa parlamentar. Quando se aproxima a data das eleições é que se vem falar 
do diálogo, com o único propósito, na nossa opinião, de adiar as eleições e depois para vir dizer: «não fui eu que adiei, 
mas sim foi a maioria dos são-tomenses presentes no diálogo que recomendaram o adiamento.» Um diálogo com 980 
pessoas sem legitimidade para representar ninguém é que vai tomar decisões que pretendam que sejam vinculativas a 
180.000 pessoas! 

Quando isso acontecer, estamos à espera dos que sempre aparecem a defender o Estado de direito democrático, 
a Constituição e as demais leis da República a virem se pronunciar ou a ficarem calados. Por isso, instamos já a 
alguns órgãos, como é o caso da Ordem dos Advogados, o Ministério Público e os Tribunais a estarem atentos a mais 
uma tentativa contra o Estado de direito democrático, como se pretende com esse diálogo nacional.   

Aos que estiverem presentes nessa reunião de 25 a 28 de Março, prestem bem atenção para não virem a ser 
cúmplices de um complô que visa a alteração da ordem constitucional e a implantação no País de um regime sem a 
consulta popular. Por isso, não fiquem calados e defendam a democracia que tanto custou a este povo. Exijam que se 
marque a data das eleições. 

Mas o ADI não vai abandonar o povo de São Tomé e Príncipe, acreditamos que o País tem solução, que o País 
tem potencialidades e que o mesmo tem recursos humanos suficientes e capazes de inverter esta situação. É preciso 
um governo capaz, competente, honesto e que ponha o País acima dos interesses pessoais e de grupo, um governo 
com um líder com visão estratégica e um programa sufragado nas urnas e que todo o povo conheça os projectos e as 
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direcções preconizadas e acredite, de modo que, a partir daí, possa também contribuir com uma atitude proactiva rumo 
a uma cultura de responsabilização. 

É preciso que as acções e omissões que não concorrem para esse fim acima mencionado, que violem as leis e a 
Constituição da República, possam ser sancionados. Não importa quem seja, desde o cidadão comum até ao mais alto 
magistrado da Nação, cada um terá que assumir as suas responsabilidades. 

Aproveito aqui para abrir parênteses, tendo em conta as notícias que saíram ontem nalguns órgãos da 
comunicação social. Por isso, a Mesa da Assembleia, nós, o ADI, pedimos que todos os casos que se encontram em 
cima ou debaixo da Mesa da Assembleia para dar o devido tratamento e que vá à Justiça. Srs.  Deputados da 1.ª 
Comissão, quando chegar o momento de se pronunciarem, têm que deixar que os Deputados possam ir à Justiça, não 
importa que seja Levy Nazaré ou qualquer outro Deputado, não importa que seja Deputado do ADI, do MLSTP/PSD, 
do PCD ou do MDFM-PL ou qualquer outro partido. Queremos que a justiça se faça para não se misturar toda a gente 
no mesmo saco.  

Daí que o ADI introduziu ainda ontem na Mesa da Assembleia uma proposta de alteração do artigo 469.º do Código 
Penal que, numa fase transitória, os titulares de cargos políticos sejam equiparados a funcionários públicos para 
efeitos de responsabilidade criminal, enquanto o Grupo Parlamentar do ADI prepara um projecto de lei de 
responsabilidade criminal dos titulares de cargos políticos, a ser apresentado ainda nesta Legislatura. 

Verificamos que há uma tentativa deliberada de meter todos os políticos e os partidos no mesmo saco, de modo a 
confundir a opinião pública e a população em geral, dando assim espaço ao surgimento de um novo partido político 
mascarado de sociedade civil. 

Terminamos, dizendo que em democracia o povo é quem mais ordena, isto é, o poder político pertence ao povo, 
que o exerce através das eleições, nos termos da Constituição. Por isso que se cumpra a Constituição, marcando as 
eleições!      

Um bem-haja a todos e que Deus proteja a todos nós.» 
 
Aplausos do ADI. 
 
O Sr. Presidente: — Terminamos assim a fase das declarações políticas e convido o Sr. Secretário para cumprir 

mais um ponto do período de antes da ordem do dia, que é a leitura de anúncios e expedientes. 
 
O Sr. Secretário: — Sr. Presidente, passo à leitura dos expedientes que deram entrada na Mesa da Assembleia. 

Começo pelo requerimento do Grupo Parlamentar do PCD: Exmo. Sr. Presidente da Assembleia Nacional, São Tomé. 
O assunto: Eleição do membro do Conselho de Administração.  

Excelência, havendo a imperiosa necessidade de se proceder à substituição do Sr. Deputado Francisco Inácio da 
Silveira Rita como membro efectivo do Conselho de Administração da Assembleia Nacional, em virtude da situação 
justificada pelo nosso Grupo Parlamentar, através do ofício n.º 38/2013, vimos assim submeter a Mesa da Assembleia 
para eleição em Plenário os candidatos abaixo mencionados, como se segue: membro efectivo do Conselho de 
Administração, Sr. Deputado Firmino João Raposo, o membro suplente do Conselho de Administração, Sr. Deputado 
Gil Mascarenhas da Costa. 

Sem mais assunto queira, excelência, aceitar os protestos da minha mais alta consideração e estima. 
Grupo Parlamentar do PCD, em Dezembro de 2013.» 
«Exmo. Sr. Presidente da Assembleia Nacional, São Tomé.  
Assunto: Parecer do relatório sobre a Conta Geral do Estado. 
Excelência, compete à Assembleia Nacional, nos termos da alínea i), do artigo 97.º da Constituição da República, 

tomar as Contas do Estado, relativo a cada ano económico. 
Atendendo que o Governo procedeu à remessa da Conta Geral do Estado referente ao exercício de 2010 e tendo o 

Tribunal de Contas, nos termos da alínea a), do artigo 16.º da Lei n.º3/99, de 20 de Agosto, o parecer sobre a 
mencionada conta, tenho a honra de, pelo presente, solicitar, em favor do colectivo deste Tribunal, um encontro de 
trabalho com Vossa Excelência a ter lugar, por sugestão, amanhã, dia 13 de Fevereiro, às 11 horas, com o objectivo 
de se proceder à deposição na Assembleia Nacional do referido parecer, bem como do relatório que o suporta. 

Queria, Excelência, aceitar a expressão da minha elevada consideração. 
Tribunal de Contas, em São Tomé, aos 12 de Fevereiro de 2014. 
O Presidente, José António de Monte Cristo.» 
«Exmo. Sr. Presidente da Assembleia Nacional, São Tomé. O assunto, pedido de informação. 
No uso das prerrogativas previstas na alínea k), do artigo 17.º do Regimento da Assembleia Nacional venho 

solicitar o obséquio de Vossa Excelência de, com carácter urgente, poder obter do Governo as seguintes informações: 
cópia do contrato de concessão da ex-empresa Diogo Vaz, celebrado entre o Governo e a SODEAP, todas as 
documentações e informações existentes entre o pagamento do subsídio de desemprego dos trabalhadores que 
prestaram serviços a SODEAP, de acordo com o ofício da SODEAP dirigido ao Sr. Ministro da Agricultura e Pesca de 
então, que se anexa.  

Palácio dos Congressos, em São Tomé, 17 de Janeiro de 2014. 
O Deputado, Arlindo Barbosa.» 
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O Sr. Presidente: — Não temos nenhum anúncio a ser feito. Gostaria de aproveitar a ocasião para dizer aos Srs. 
Deputados que, de facto, ontem tivemos um feito que considero histórico, tendo em conta que há duas décadas que a 
Nação não via a prestação de contas por parte do Estado. 

Ontem recebemos o colectivo do Tribunal de Contas e fizemo-nos representar por todos os Grupos Parlamentares 
e a 2.ª Comissão e temos neste momento quer o relatório de contas quer o parecer do Tribunal de Contas que, 
estando na Assembleia, remeti à 2.ª Comissão para análise e, posteriormente, aprovação ou não deste Plenário. Julgo 
que a Nação deu um passo extremamente importante no que concerne à prestação de contas por parte do Estado e 
devemos todos felicitar esta iniciativa e nos esforçarmos para que passos desses não conheçam recuo, de 
forma que a Nação possa continuar a fazer esforço de uma gestão mais transparente dos recursos postos à 
disposição do Estado.  

Continuando, volto a convidar o Sr. Secretário, estamos todos recordados que no dia 31 do mês passado 
tivemos o desaparecimento da nossa ex-colega Fernanda Margato Azevedo que foi Deputada nesta Casa, 
uma cidadã que toda a Nação conhece e recordará com algum sentimento. Por isso mesmo, com a vossa 
permissão, antes que o Sr. Deputado possa fazer a leitura do voto de pesar acordado pela Conferência de 
Líderes, gostaria de propor 1 minuto de silêncio em sua memória. 

 
O Plenário guardou, de pé, 1 minuto de silêncio. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Secretário para apresentar o voto de pesar. 
 
O Sr. Secretário: — Sr. Presidente, Srs. Deputados, vou proceder à leitura do voto de pesar n.º 

06/IX/7.ª/2014: «Tendo tomado conhecimento do funesto desaparecimento físico da Sra. Fernanda 
Mendonça de Azevedo Margato, vulgo «Didinha», figura incontornável na vida política do nosso país, ex-
Presidente da Câmara Distrital de Água Grande e ex-Deputada à Assembleia Nacional pelo partido 
MLSTP/PSD, instituição a que pertenceu e prestou relevante contributo, sobretudo na qualidade de membro 
da 3.ª Comissão Especializada Permanente; 

A Mesa da Assembleia Nacional adopta, nos termos do n.º 1 do artigo 89.º do Regimento da Assembleia 
Nacional, o seguinte:  

1. Honrar a memória da Sra. Fernanda Mendonça de Azevedo Margato, pelo extraordinário contributo 
por si prestado à vida política nacional. 

2. Exprimir, publicamente, através deste voto de pesar, a sua maior consternação e endereçar à 
família enlutada a sua solidariedade, bem como as mais profundas e sinceras condolências. 

Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 14 de Fevereiro de 2014.  
Publique-se. 
O Presidente da Assembleia Nacional, Alcino Martinho de Barros Pinto.» 
 
O Sr. Presidente: — Vamos passar de imediato à aprovação deste voto de pesar. Convido os Srs. 

Deputados a pronunciarem-se na generalidade, para saber se há proposta de alteração ou de emenda.  
Não sendo o caso, vamos passar à votação na generalidade. 
 
Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade. 
 
Vamos passar à votação na especialidade do preâmbulo. 
 
Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade. 
 
Vamos passar à votação do artigo 1.º. 
 
Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade. 
 
Vamos passar à votação do artigo 2.º. 
 
Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade. 
 
Vamos passar à votação final global. 
 
Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade. 
 
Estamos a terminar o período de antes da ordem do dia, mas gostaríamos de informar o Sr. Deputado 

Arlindo Barbosa que o seu pedido de informação ainda não encontrou acolhimento por parte do Governo. 
Daí que a Mesa vai insistir no sentido de recolher às informações solicitadas.  
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Passamos ao período da ordem do dia e vamos passar ao primeiro ponto que é aprovação final global 
da Nova Lei Eleitoral, pelo que convido o Sr. Presidente da 1.ª Comissão a apresentar o relatório ou a 
indigitar um representante para o mesmo. 

 
O Sr. Idalécio Quaresma (ADI): — Sr. Presidente, para fazer a leitura do relatório, indigito o Sr. 

Deputado Arlindo Barbosa. 
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Barbosa, para apresentar o relatório da 1.ª 

Comissão sobre as propostas de alteração da Nova Lei Eleitoral.  
Quero informar aos Srs. Deputados que após a presentação deste relatório passaremos à votação final 

global.  
Parece-me que há uma preocupação por parte dos Srs. Deputados, tendo em conta a extensão do 

relatório. Face a isso podemos pôr-nos de acordo, se faremos a leitura de todo o relatório ou se os Srs. 
Deputados partem do princípio que já o conhecem. Peço aos três líderes para se porem de acordo, antes 
de avançarmos. 

 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, partilho a proposta de Vossa Excelência. 

Talvez iniciávamos a leitura do preâmbulo, depois saltávamos para o ponto 2, proposta de substituição, 
seguíamos ao ponto 3, proposta de aditamento, e terminávamos no ponto 4, proposta de eliminação, e 
depois passaríamos à votação. Escusava de ler a parte introdutória, que penso ser muito mais extensa.  

 
O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, reacção a essa proposta. O relatório é maçudo, Vossas 

Excelências têm o Diário da Assembleia Nacional há 24 horas ou um pouco mais. 
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, escusava de ler a parte inicial que é a proposta 

de emenda. 
 
O Sr. Idalécio Quaresma (ADI): — Concordo com a proposta do relator, Sr. Presidente. 
 
O Sr. Presidente: — Sr. Líder do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD? 
 
O Sr. Adllander Matos (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, uma vez que o relator propõe esta proposta, o 

nosso Grupo Parlamentar não apresenta nenhuma objecção. 
 
O Sr. Presidente: — Sr. Líder do Grupo Parlamentar do PCD? 
 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — Sr. Presidente, também não vemos qualquer inconveniência. 
 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado Arlindo Barbosa, enquanto relator, faça a leitura na base da sua 

proposta 
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Srs. Deputados: «Relatório relativo ao projecto 

de lei n.º 13/IX/6.ª/13 – Nova Lei Eleitoral. A Comissão dos Assuntos Constitucionais, Políticos, Jurídicos e 
Institucionais, nas reuniões realizadas nos dias 21, 22, 25, 28 e 29 de Outubro, 1 e 4 de Novembro do ano 
2013, apreciou na especialidade o projecto de lei n.º 13/IX/6.ª/13 – Nova Lei Eleitoral. A reunião contou com 
a presença dos Srs. Deputados da 1.ª Comissão Especializada Permanente. Foram apresentadas durante à 
apreciação, 115 propostas de alteração, sendo 95 propostas de emenda, 2 propostas de substituição, 13 
propostas de aditamento e 5 de eliminação.» Há o ponto 1 que faz referência à proposta de emenda, os 
Srs. Deputados têm o texto em mãos.  

«O ponto 2, proposta de substituição relativo ao n.º 7 do artigo 124.º, com a seguinte redacção: «Em 
caso de, por inadvertência, o eleitor deteriorar o boletim, pede outro ao presidente, devolvendo-lhe o 
danificado. 

O artigo 145.º, com a seguinte redacção: 1. Logo após o apuramento na assembleia de voto o presidente 
desta entrega pessoalmente, contra recibo, as actas, os cadernos e demais documentos respeitantes a 
eleição contidos no interior da urna devidamente lacrado, ao presidente da comissão eleitoral distrital. 

2. Nas 24 horas seguintes à votação, o presidente da comissão eleitoral distrital entrega pessoalmente, 
contra recibo, as actas, os cadernos e os demais documentos respeitantes a eleição, contidos no interior da 
urna devidamente lacrada, ao presidente da assembleia de apuramento distrital. 

3. No estrangeiro, o responsável pela assembleia de contagem dos votos remete, através da mala 
diplomática, os elementos referidos nos pontos anteriores à Comissão Eleitoral Nacional para efeitos 
subsequentes, imediatamente no voo seguinte de ligação para São Tomé e Príncipe». 

O ponto 3, proposta de aditamento relativamente ao: 
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Título I «Disposições gerais das eleições em São Tomé e Príncipe». Capítulo I «Princípios 
Fundamentais». 

O n.º 2 do artigo 1.º com a seguinte redacção: «A eleição dos órgãos do poder regional é feita por 
sufrágio universal, directo e secreto, de harmonia com o princípio de representação proporcional e por 
círculos eleitorais, ou seja, o método de Hondt». 

O n.º 2 do artigo 8.º com a seguinte redacção: «É considerada residência permanente aquela que serve 
de domicílio habitual do cidadão santomense, não podendo em caso algum estar afastada dela por um 
período superior 180 dias, à excepção dos que estiverem em missão oficial de serviço no exterior ou por 
motivo de doença prolongada devidamente justificada. 

N.º 4, artigo 17.º, com a seguinte redacção: O número restante de deputados que compõem a 
Assembleia Nacional, de acordo com o artigo 16.º, é distribuído proporcionalmente ao número de cidadãos 
eleitores inscritos em cada círculo eleitoral. 

N.º 5, artigo 17.º, com a seguinte redacção: «Compete ao Tribunal Constitucional a elaboração do mapa 
definitivo de atribuição de mandatos por círculos eleitorais, com base no último recenseamento eleitoral 
remetido pela Comissão Eleitoral Nacional». 

N.º 4, do artigo 19.º, com a seguinte redacção: «As referidas listas devem respeitar a proporcionalidade 
definida de igualdade de género com a participação de 30% das mulheres nos lugares elegíveis.»  

Secção II com epígrafe «Candidaturas», n.º 2 do artigo 72.º: «A contagem referida no ponto anterior é 
feita com base nas actas das assembleias de voto.» 

N.º 3 do artigo 91.º, com a seguinte redacção: «A solicitação para a afixação do outdoor dirigida ao poder 
local e regional, não carece da autorização, nem o pagamento de qualquer taxa, devendo para o efeito 
estabelecer a distribuição do espaço disponível de forma equitativa entre as candidaturas, com o parecer da 
instituição encarregue de transportes terrestres. 

N.º 3 do artigo 99.º, com a seguinte redacção: Não havendo acordo, fica proibida às estações privadas 
de rádio e televisão fazer propaganda a favor de qualquer candidatura.   

Alínea f) do artigo 139.º, com a seguinte redacção: Que não estejam devidamente rubricados por todos 
os membros que compõem a mesa da assembleia de voto. 

Artigo 178.º «Utilização abusiva de propaganda eleitoral», com a seguinte redacção:  
A estação da rádio e televisão que violar as normas estabelecidas no n.º 3 do artigo 99.º é punida com a 

suspensão imediata de emissão durante o período de campanha eleitoral e multa no valor de Dbs. 
250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões) a Dbs. 500.000.000,00 (quinhentos milhões de dobras) e o 
técnico de serviço incorre numa pena de prisão de 6 a 12 meses. 

Ponto 4: «Proposta de eliminação relativo ao n.ºs 5, 7 e 8, artigo 17.º, n.º 9 do artigo 124.º, artigo 128.º, 
sendo que o actual artigo 129.º passa a ser 128.º e assim, sucessivamente. 

N.º 2 do artigo 129.º, artigo 188.º, sendo que o actual artigo 189.º passa a ser 188.º e assim 
sucessivamente. 

Ponto 5: «A votação do projecto de lei e das propostas de alteração supra referidas, todos os artigos da 
presente iniciativa, assim como as propostas de alteração acima referidas foram apresentadas verbalmente 
e aprovadas com maioria dos votos dos deputados do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD e do PCD e 
votos contra dos deputados do Grupo Parlamentar da ADI.  

Assim sendo, esta Comissão submete ao Plenário o presente relatório para a votação final global. Vai 
em anexo o texto final elaborado pela Comissão sob o projecto de lei n.º 13/IX – Nova Lei Eleitoral. 

 São Tomé, 26 de Novembro de 2013. 
O Presidente da Comissão, Idalécio Augusto Quaresma. 
O Relator, Arlindo Barbosa.» 
 
O Sr. Presidente: — Agradeço o Sr. Deputado pela leitura do relatório de aprovação da nova Lei 

Eleitoral, em sede da 1.ª Comissão. Resta-nos, enquanto Plenário, passar à votação final do novo texto da 
Lei Eleitoral. 

 
Submetido à votação, foi aprovado com 28 votos a favor, sendo 20 do MLSTP/PSD, 7 do PCD e 1 do 

MDFM/PL, e 26 votos contra do ADI. 
 
Portanto, a nova Lei Eleitoral é aprovada com votos da maioria. 
Passamos, de seguida ao ponto seguinte, que é análise e aprovação, na generalidade, especialidade e 

final global, do projecto de resolução que elege os novos membros do Grupo Parlamentar do PCD no 
Conselho de Administração da Assembleia Nacional.  

Aquando da leitura e anúncio de expedientes, o Sr. Secretário fez a leitura de uma carta do Grupo 
Parlamentar do PCD, de acordo com a nossa Lei Orgânica, que fixa a composição do Conselho de 
Administração, com os representantes dos três maiores grupos parlamentares e o PCD propõe-nos a 
substituição de um seu deputado, pelo que temos que fazer a eleição antes de passarmos à fase de 
aprovação da resolução. Peço aos serviços que façam a distribuição dos boletins de voto.  

Tem a palavra o Sr. Deputado Idalécio Quaresma, para uma intervenção. 
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O Sr. Idalécio Quaresma (ADI): — Sr. Presidente, nesta proposta está o Sr. Deputado Gil Costa que 
neste momento não se encontra na Sala e esse lugar é só para os deputados efectivos. O mesmo acontece 
com o Sr. Deputado Jorge Amado. 

 
O Sr. Presidente: — Agradeço ao Sr. Deputado por este alerta e julgo, Srs. Deputados, que devemos 

suspender essa eleição, tendo em conta que já tivemos uma situação idêntica. Este é um lugar cujo 
candidato só é eleito quando estiver presente, daí que pediria a compreensão de todos para que, de acordo 
com este alerta feito pelo Sr. Deputado Idalécio Quaresma, não infrinjamos as normas. 

Passemos de seguida a um outro assunto. Temos o ponto 3 que é a eleição do novo administrador do 
Gabinete de Registo e Informação Pública (GRIP). Estamos todos recordados de que o anterior director foi 
indigitado para novas funções e temos neste momento uma situação de vacatura, não obstante a existência 
de um director interino. Porque a Lei obriga a que não haja uma vacatura por tempo indeterminado e que é 
da nossa competência resolver o assunto, eu pediria ao Sr. Secretário para apresentar o relatório final da 
4.ª Comissão, antes de passarmos à votação. 

 
O Sr. Secretário: — Sr. Presidente, Srs. Deputados, «Acta da reunião de entrevista e avaliação final das 

candidaturas ao Concurso Público n.º 01/2013. 
Aos 24 dias do mês de Janeiro do ano de 2014, pelas 9 horas e 30 minutos, a 4.ª Comissão 

Especializada Permanente, Comissão das Obras Públicas e Recursos Naturais, reuniu-se na sala 207 do 
Palácio dos Congressos, a fim de realizar entrevistas aos candidatos admitidos e proceder à avaliação final 
das candidaturas ao Concurso Público n.º 01/2013 da Assembleia Nacional, para contratação de um 
administrador do Gabinete de Registo e Informação Pública (GRIP).  

À reunião estiveram presentes os Srs. Deputados Albertino Bragança, do Grupo Parlamentar do PCD, 
que a presidiu, Hélder Paquete Lima, Álvaro João Santiago e Carlos Cassandra Correia, do Grupo 
Parlamentar do ADI, Manuel Marçal Lima, Joaquim Rafael Branco, Adllander Costa de Matos e Dionísio 
Fernandes Leopoldino, do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD, com a presença do Sr. Aykisse Lombá, 
Técnico de apoio à Comissão. 

Antes do início do processo, o Presidente da Comissão informou aos presentes dos expedientes que 
implicaram a realização das entrevistas apenas nesta data e teceu breves considerações sobre a 
metodologia a aplicar, lembrando aos presentes de que três itens da avaliação documental, 
designadamente bom conhecimento de português, bom domínio da língua inglesa escrito e falado, a 
capacidade de comunicação, haviam sido transferidos para esta segunda fase da selecção. De igual modo, 
os parlamentares foram informados de que não houve quaisquer reclamações por parte dos candidatos 
eliminados na primeira fase e tomaram conhecimento da dificuldade expressa da Administração da 
Assembleia Nacional em proceder à contratação de um professor de inglês externo ao Parlamento para os 
fins desta fase de selecção. Como alternativa, a Comissão teve a iniciativa de contratar o técnico 
parlamentar, o Sr. Yuri Pires do Santos, enquanto professor pré-universitário para a língua inglesa, ao qual 
coube a responsabilidade de avaliar o domínio de inglês, escrito e falado, através de uma breve redacção 
sobre o processo em língua inglesa e da autoria de cada entrevistado, seguida da respectiva leitura em voz 
alta. As entrevistas incidiram essencialmente sobre questões relativas ao exercício do cargo de 
administração do GRIP e foram realizadas por um período médio de 15 minutos cada, conforme a seguinte 
ordem: Dayse Lima Loureiro, Emílio Guadalupe Fernandes Lima, Júlio Afonso Rita Vaz Alcântara, Luís dos 
Ramos Soares, Luís Paquete Teixeira, Salustino David dos Santos Andrade e Silvério de Assunção Pereira. 

Quando eram 11 horas e 40 minutos a 4.ª Comissão iniciou o processo de avaliação final das 
candidaturas, reunindo as classificações formuladas pelos sete Deputados presentes para cada item 
avaliado, bem como a incorporação proporcional de mais dois votantes ausentes na primeira fase de 
selecção para salvaguardar o devido equilíbrio técnico conforme o mapa final em anexo. Por fim, o júri 
validou os resultados finais declarando os mais pontuados pela seguinte ordem.  

Nada mais havendo a tratar, a reunião de trabalho foi encerado quando eram 12 horas e 45 minutos da 
qual se lavrou a presente acta que se segue devidamente assinada.  

Os candidatos admitidos: Emílio Guadalupe Fernandes, Silvério de Assunção Pereira, Salustino David 
dos Santos Andrade, Dayse Lima Loureiro, Júlio Afonso Rita Alcântara, Luís Paquete Teixeira, Luís dos 
Ramos Soares.» 

 
O Sr. Presidente:— Srs. Deputados, de acordo com o relatório final da 4.ª Comissão, a Comissão 

encarregue pela avaliação dos candidatos ao posto do director do GRIP, temos 7 candidatos seleccionados 
e compete ao Plenário, através do voto secreto, seleccionar um deles e aquele que obtiver mais que 
metade dos votos será considerado o vencedor e posteriormente indigitado para posto de director do GRIP.  

É de recordar que o Sr. Deputado Albertino Bragança é o Presidente da 4.ª Comissão e foi, nessa 
qualidade, o presidente do júri que conduziu a selecção dos candidatos.  

Tem a palavra o Sr. Deputado Albertino Bragança. 
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O Sr. Albertino Bragança (PCD):— Sr. Presidente, achei-me no direito, enquanto Presidente da 4.ª 
Comissão, de traçar breves considerações ao Plenário da Assembleia Nacional sobre o processo do 
Concurso Público n.º 1/2013 da Assembleia Nacional, para contratação do administrador do GRIP.  

A 4.ª Comissão especializada Permanente, enquanto júri do concurso, considerou necessário expor ao 
Plenário desta Assembleia Nacional as razões que a levaram a escalonar os sete candidatos apurados por 
ordem de classificação final, ainda que tendo em conta o número 3 do artigo 8.º da Lei n.º 11/2007, Lei 
sobre o GRIP, nos termos da qual a Comissão devia verificar os requisitos de admissibilidade dos 
candidatos. É importante realçar que tal escalonamento resultou dos aturados trabalhos desenvolvidos pela 
Comissão, desde aprovação dos termos de referência para o concurso, passando os seguintes momentos:  

3 de Dezembro de 2013, acto público de abertura das candidaturas;  
17 de Dezembro do mesmo ano, análise documental das candidaturas, em observância ao despostos no 

termo de referência do concurso, na Lei-quadro das Receitas Petrolíferas, na Lei sobre o GRIP, na Lei do 
Estatuto da Função Pública e na informação proposta número 03/9DAPC/13, com marcação de entrevistas 
para o dia 7 de Janeiro de 2014;  

13 de Janeiro de 2014, autorização de publicação dos resultados preliminares seguida de remarcação 
das entrevistas e fixação do prazo limite para 24 de Janeiro de 2014, para conclusão do processo, incluindo 
o período para reclamações e respectiva análise pelo júri;  

23 de Janeiro de 2014 solicitação à Assembleia Nacional para a contratação de um professor de inglês, 
um dos idiomas cuja competência devia ser avaliada no âmbito do concurso;  

Finalmente, 24 de Janeiro de 2014, realização das entrevistas e avaliação final das candidaturas.  
No final de avaliação documental o júri deliberou pela rejeição de cinco candidaturas, no estrito 

cumprimento do Estatuto da Função Pública, onde vem regulamentado o processo de concursos públicos.  
Aquando da avaliação final, o júri teve em conta o mapa de apuramento proposto pelos serviços e 

autorizado tanto por S. Exa. o Presidente da Assembleia Nacional, como pelo Sr. Secretário-geral.  
Importa referir que, compulsando a lei de comparação, os documentos relativos à primeira nomeação do 

administrador do GRIP, ocorrido na sessão plenária de 18 de Abril de 2008, verificou-se que na ocasião 
apenas um dos candidatos atingiram 80% das pontuações, tendo o mesmo sido considerado vencedor pelo 
júri, a antiga 4.ª Comissão que na altura era presidida pelo nosso colega Deputado Idalécio Quaresma.  

«Entretanto, o Plenário submeteu à votação as duas primeiras candidaturas em pé de igualdade, 
excluindo as demais, tendo sido nomeado o candidato que obteve mais de metade dos votos validamente 
expressos, sob proposta do então Secretário-geral.» Esses resultados vêm na página 39 e 40 do Diário da 
Assembleia Nacional de I série nº 2, de 21 de Abril de 2008. Daí que, na perspectiva de um procedimento 
similar, a Comissão se tenha decidido pela apresentação dos resultados finais, através do escalonamento 
dos avaliados mais pontuados, na vertente actual sete candidatos.  

Não tendo em momento algum sido posto em causa o seu trabalho, que foi aturado, como dissemos 
atrás, a 4.ª Comissão propõe ao Plenário que se proceda, tal como ocorreu na primeira nomeação do 
administrador do GRIP, à votação em pé igualdade das duas primeiras candidaturas.  

Comissão de Obras Públicas e Recursos Naturais, São Tomé, 14 de Fevereiro de 2014.»  
 
O Sr. Presidente: — O Sr. Deputado acaba de fazer uma proposta que não consta do relatório final que 

foi submetido ao Presidente da Assembleia Nacional. O Presidente deferiu e tomou em consideração que a 
eleição deve recair sobre todos os candidatos validados pela Comissão. A Comissão, pelo facto de não ter 
excluído os nomes que submeteu finalmente, após a conclusão dos trabalhos, entendeu o Presidente, à luz 
das normas, que esses candidatos, não obstantes estarem escalonados, estão todos aprovados pela 
Comissão. Se é o Plenário a seleccionar, quer dizer que deve debruçar-se sobre todos aqueles que 
passaram não obstante a sua nota final e todos foram aprovados pela Comissão. Foi este o entendimento 
feito pelo Presidente e também pelos serviços que inclusive aconselharam que os candidatos não deveriam 
ser escalonados pela Comissão. Foi tendo isso em conta que aprovamos, validamos e submetemos os sete 
nomes, devendo este Plenário seleccionar. Porém, estamos sob uma proposta, o Presidente nessa matéria 
não determina e assim ponho a questão rapidamente à consideração dos Srs. Deputados. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Albertino Bragança. 
 
O Sr. Albertino Bragança (PCD): — Sr. Presidente, eu disse há pouco e frisei de forma acentuada que 

foi exaustivo o trabalho da Comissão. E fi-lo propositadamente, na medida em que, de acordo com os 
termos de referência, trabalhamos no sentido de apuramento de um vencedor. É certo que tendo sete 
candidatos, enviámos um relatório final e desse escalonamento há alguém que ficou no primeiro lugar, há 
um segundo, um terceiro, etc. e há um sétimo que é o último lugar. Nós enviamos essa classificação à Mesa 
da Assembleia Nacional, crendo que caberia à Mesa, tal como ocorreu no passado, em 2008, apenas 
seleccionar para decisão do Plenário os dois primeiros candidatos. Porque a aferição dos candidatos foi 
uma coisa muito profunda e decorreu com unanimidade de todos os membros da Comissão. Daí que 
tenhamos feito esta proposta, no sentido de se aquilatar do valor da classificação do escalonamento e sair 
daqui tendo em atenção o apuramento que a Comissão fez.  
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Achamos que deviam ser enviados à Assembleia Nacional todos os candidatos e as respectivas 
classificações, contando que apenas dois viriam a ser submetidos à aprovação no Plenário. 

 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, o vencedor é determinado neste Plenário. A Comissão não tinha a 

incumbência de seleccionar o vencedor. Por isso insisto nisso. Se fosse assim o fazedor da norma para 
eleição do GRIP teria determinado que é competência da Comissão. O facto de se trazer para o Plenário 
quer dizer que o Plenário deverá ter em conta também o trabalho feito pela Comissão e validar aquele que a 
Comissão entenda que reúna os melhores requisitos para o efeito. É por isso que trazemos a questão para 
o Plenário. Até se poderá dizer que o facto de se ter trazido para o Plenário quer dizer que a eleição até 
pode-se considerar política. De outra forma teria feito. Portanto, eu considero que há um trabalho aturado, 
como disse o Sr. Presidente, há os sete candidatos e nós até remetemos a todos os Srs. Deputados o 
relatório detalhado da Comissão, deixando aos Srs. Deputados a responsabilidade de seleccionar, dentre 
os candidatos presentes e de acordo com o trabalho da Comissão, aquele que julgarem estar mais bem 
posicionado para exercer o cargo. Todavia, tendo em conta a proposta feita pelo Presidente da Comissão, 
deixo a questão à consideração dos Srs. Deputados, para podermos passar à fase de votação. Porque tudo 
foi indicado no sentido de que seriam os sete candidatos, os boletins de votos estão assim organizados e a 
Assembleia decidirá maioritariamente sobre que candidato gostaria de ver, dentre os candidatos 
apresentados, para exercer o cargo. 

Srs. Deputados, rapidamente pronunciamento sobre isso para passarmos a outra fase que é a eleição. 
Caso não haja intervenção, passarei de imediato à fase seguinte que é a votação.      
Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Barbosa. 
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD):— Sr. Presidente, estou com sérias dúvidas, por isso a minha 

intervenção é apenas para pedir esclarecimento. O Sr. Presidente fez uma intervenção e o Presidente da 4.ª 
Comissão também fez uma abordagem e fiquei um pouco confuso. A minha preocupação é saber, porque 
não estou a ver aqui no Regimento, vi o artigo 42.º e 43.º, depois fui ver o artigo 123.º «Poderes das 
Comissões», se a Comissão tem competências ou poderes para fazer a selecção dos candidatos.  

É essa a minha dúvida, antes do meu sentido de voto.   
 
O Sr. Presidente:— Mais intervenções.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Albertino Bragança.  
 
O Sr. Albertino Bragança (PCD): — Sr. Presidente, tal como disse anteriormente, vimos leis e 

procuramos seguir aquilo que tinha ocorrido anos atrás na eleição do primeiro administrador do GRIP. 
Recorremos a documentos que são oficiais nesta Assembleia, tenho aqui comigo a informação da então 
Comissão dos Assuntos Petrolíferos, o nome mudou depois para a Comissão dos Assuntos das Obras 
Públicas e Recursos Naturais. 

A informação vem nesse sentido, é claro que a Assembleia Nacional seguiu aquilo que vem nesta 
informação: «Excelência. Pela presente, vimos informar que, para os devidos efeitos de publicação do 
resultado do concurso público para o cargo de administrador do GRIP, temos a informar que ficaram em:  

Primeiro lugar, o Sr. António Quintas com 80%», depois vinham o segundo, o terceiro, quarto, eram oito 
candidatos.  

«Assim sendo, o Sr. António Quintas é vencedor do concurso. 
 Sem mais rodeio, queira aceitar, Vossa Excelência, votos de sucessos nos seus afazeres quotidiano. 
Com os melhores cumprimentos. 
 S. Tomé, aos 15 de Novembro de 2007. 
O Presidente, Idalécio Quaresma».    
Com base nesta informação, no Diário da I Série n.º 2 da Assembleia Nacional, 5.ª Sessão Legislativa, 

tendo em consideração a informação da Comissão, vou ler: «Estamos agora no segundo ponto da ordem 
dos trabalhos, eleição do director do Gabinete de Registo e Informação Pública».  

Temos dois candidatos, os Srs. António Quintas e Albano de Deus, que tinha ficado em segundo lugar. 
«Sras. e Srs. Deputados, o nosso Regimento não permite votação em alternativa, o que quer dizer que, 

ao votarmos para um dos candidatos, temos que votar também para o outro, mas voto diferente. Voltamos a 
chamar a atenção dos Srs. Deputados que os boletins têm três quadrados para cada candidato, o 1.º, a 
favor, o 2.º, contra e o 3.º, abstenção.  

Submetido à votação, o Sr. António Quintas foi eleito, com 38 votos a favor, 4 contra e 5 abstenções, 
tendo o Sr. Albano de Deus 4 votos a favor, 13 contra e 30 abstenções.  

Portanto, foi eleito o candidato António Quintas para o cargo de Director do Gabinete de Registo e 
Informação Pública.»  

Foi com base nesses documentos e não querendo alterar as normas e procedimentos que fizemos a 
proposta. Estavam os sete candidatos, mas escalonamos o primeiro, o segundo e o terceiro e pusemos lá 
as respectivas classificações. Foi nesse sentido que o fizemos. 
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O Sr. Presidente:— Sr. Presidente da 4.ª Comissão, não é responsabilidade da Comissão declarar o 
vencedor, porque mesmo neste caso que acabou de ler poderia dar-se o caso do segundo candidato passar 
e não o primeiro. Por isso é que se atribui ao Plenário essa responsabilidade. Portanto, eu quero a reacção 
do Plenário, para podermos passar à fase seguinte, sobretudo, quando tenho no relatório da 4.ª Comissão, 
no seu penúltimo parágrafo, que diz: 

«Por fim o júri validou os resultados finais, declarando os mais pontuados pela seguinte ordem». 
Portanto, aqueles que não deveriam chegar aqui, é este o meu entendimento enquanto Presidente, ficaram 
excluídos. Portanto, entendam o que eu quero dizer, não estou a fazer apologia a ninguém, mas sim àquilo 
que me chegou às mãos. Se a Comissão validou os nomes e em nenhum momento da lei ouvi que a 
Comissão tinha que fazer a pontuação, até baixei a questão aos serviços, pedinto que me recomendassem 
os procedimentos, depois de ter o relatório da 4.ª Comissão. E vem dos serviços essa chamada de atenção 
de que a Comissão nem deveria pontuar, mas pôr apenas em pé de igualdade. Face a isso, mandei baixar 
a questão a todos os grupos parlamentares para que procedêssemos aqui, porque é da nossa competência 
seleccionar o candidato ou a candidata. Portanto, eu quero que nos ponhamos de acordo, para passarmos 
a outra fase.  

Tem a palavra o Sr. Octávio Boa Morte. 
 
O Sr. Octávio Boa Morte (ADI):— Sr. Presidente, eu gostaria de saber se, caso houvesse 50 

concorrentes, todos eles estariam no boletim de votação.      
 
O Sr. Presidente:— Sr. Deputado, não vamos fazer futurologia aqui, estamos perante sete nomes. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Hélder Paquete. 
 
O Sr. Hélder Paquete (ADI):— Sr. Presidente, admito a sua maneira de ver a questão, mas tenho uma 

certa dúvida em relação a todo esse processo, porque no memento em que elaborámos o termo de 
referência, entendemos que deveríamos dar outra possibilidade a outras formações, mas isso foi-nos 
vedado. Se nos foi vedado, quer dizer que não deveria seguir o mesmo parâmetro do outro. Tenho aqui o 
Sr. Deputado Delfim, tentamos meter outras formações equivalentes para o tal concurso.  

 
Murmúrios do Sr. Deputado Delfim Neves.  
 
O Sr. Hélder Paquete (ADI):— Isso é o que vimos, mas não foi aceite. 
    
O Sr. Presidente:— Tem a palavra a Sra. Deputada Elsa Pinto. 
 
A Sra. Elsa Pinto (MLSTP/PSD):— Sr. Presidente, o Sr. Deputado Octávio lançou uma questão que 

parece provocatória, mas não é. Acho que o trabalho da Comissão tem uma essência que é de fazer um 
apuramento prévio. Efectivamente tendo vários candidatos, era necessário fazer um apuramento e a 
graduação dos mesmos. No entanto, a Assembleia deverá seleccionar o candidato que achar, mas tendo 
em conta que há uma graduação dos candidatos e que temos que agir em função dessa graduação. A 
Assembleia é soberana para agir, mas há uma graduação e temos que ter em conta esses critérios. 

 
   O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, o que está sobre a Mesa é que dos 10 concorrentes a Comissão 

validou sete e esses nomes foram os que chegaram à Mesa. O Presidente entendeu, tendo em conta a 
natureza do relatório e porque o Plenário é que selecciona, submeter à consideração do Plenário os sete 
nomes. É verdade que há uma graduação e os Srs. Deputados têm o relatório da 4.ª Comissão. O que o Sr. 
Presidente da 4.ª comissão vem propor agora e não no relatório que submeteu ao Presidente, é que faça 
apenas a selecção nos dois primeiros nomes.  

 
Murmúrios 
 
O recorrer ao passado pode ser positivo, se assim o entendemos, tanto é que, por exemplo, no relatório 

que nos foi presente dizia que foi submetido pelo Secretário-geral. Neste momento não há intervenção do 
Secretário-geral, apenas estamos discutir a Comissão competente.  

Eu quero saber dos Srs. Deputados se vamos prenunciar sobre os sete nomes ou apenas sobre os dois 
primeiros nomes. Eu gostaria que tomássemos uma decisão, para darmos seguimento aos trabalhos. 

Sras. e Srs. Deputados, se houver a necessidades de alguma concertação, suspenderei por 10 ou 15 
minutos para essa concertação. Eu quero propostas concretas.  

Tem a palavra o Sr. Deputado Delfim Neves. 
 
O Sr. Delfim Neves (PCD):— Sr. Presidente, depois de ouvir o Presidente da Comissão, que eu até 

entendia a intervenção ser extemporânea, no entanto, como foi circundada pelo Sr. Deputado Octávio, que 
também acho ser da 4.ª Comissão, se os Deputados da 4.ª Comissão subscrevem a declaração feita pelo 
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Presidente do 4.º Comissão, é a Comissão que tem competência para fazer a primeira avaliação, nesse 
caso, vamos votar nas duas primeiras candidaturas. Acho que é a proposta que tinha sido feita.    

 
O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, reacção! Vamos fazer tudo observando a lei, para depois não 

sermos acusados de ter preterido. Há graduação, mas o meu entendimento é que a Comissão deveria 
seleccionar apenas e validar, não graduar, mas aqui estamos na sede da plenária, o trabalho da Comissão 
serve-nos apenas de aconselhamento.  

Sr. Deputado Levy, eu quero apenas uma posição. Ou como propôs agora o Sr. Presidente da 4.ª 
Comissão, circundado pelo Líder Parlamentar do PCD, votamos apenas os dois nomes, ou então como 
inicialmente. Eu só quero que os Srs. Deputados pronunciem sobre esta solução. Qual das duas?  

Tem a palavra o Sr. Deputado Levy Nazaré. 
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI): — Sr. Presidente, vou fazer uma intervenção um pouco mais técnica e jurídica. 

Primeiro, não faço parte da Comissão, logo não participei nesses trabalhos, mas perguntei aos colegas que 
fazem parte e disseram-me que o trabalho da Comissão foi feito com base, em primeiro lugar, numa lei 
geral que é a Lei do Funcionalismo Público, e depois há uma lei específica que é a Lei do GRIP. E vendo 
esta lei, penso que a Mesa fez bem o seu trabalho, com o devido respeito pelos colegas da Comissão, isto 
porque a lei apenas diz, no seu artigo 8.º n.º 3: «Compete à Comissão dos Assuntos Petrolíferos da 
Assembleia Nacional verificar os requisitos de admissibilidade das candidaturas». Apenas esta é a 
competência da Comissão. Em nenhum momento a lei diz para a própria comissão classificar ou graduar e 
separar apenas dois candidato para trazer para a plenária. 

Às vezes nós todos cometemos esse erro de pensar que pelo facto de se ter feito no passado é porque 
se fez bem. Muitas vezes fez-se no passado e fez-se mal. Por isso, eu concordo, é minha opinião, com a 
interpretação que a Mesa fez, de trazer para aqui os sete nomes para a Assembleia, soberanamente, 
decidir na votação. A lei do Estatuto da Função Pública é uma lei geral, a lei do GRIP é específica, logo 
prevalece sobre a lei geral, mas mesmo a lei geral também não nos ajuda muito. Logo, eu fico com a 
sensação de que é o Plenário da Assembleia que decide na votação, tendo em conta, como disse a Sra. 
Deputada Elsa Pinto, a classificação que se fez. 

 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Delfim Neves. 
 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — Sr. Presidente, se quisermos respeitar estritamente aquilo que diz a Lei 

ou pelo menos o Estatuto do GRIP, então, antes mesmo da votação, temos que peneirar os setes 
candidatos. Diz também a Lei que é prioridade dos candidatos, em termos de formação, em primeiro lugar, 
bibliotecário, em segundo lugar, gestores e formações a fins. Agora, temos que ver quais são as formações 
que têm alguma relação com bibliotecária e gestão. Todo o resto é excluído.  

 
O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, posso deduzir da sua intervenção que está a propor-me a suspensão 

desta apreciação e remeter de novo o assunto à 4.ª Comissão.  
 
O Sr. Delfim Neves (PCD): — Não necessariamente, Sr. Presidente. 
 
O Sr. Presidente: — Não? Eu não sei quais são as formações. Não tenho aqui presente.  
 
O Sr. Levy Nazaré (ADI): — Sr. Presidente, só para ajudar, mais uma vez dar minha modesta opinião 

como jurista. O que diz o artigo e passo a ler para todos ouvirem bem aquilo que diz, e eu não concordo 
com a última intervenção: «Pode ser nomeado administrador do GRIP o cidadão são-tomense no pleno 
gozo dos seus direitos civis e políticos, de preferência …», não se está a excluir os outros. Isso é uma 
interpretação que se tem que fazer. De preferência, não se exclui nenhum outro candidato, «de preferência, 
seja licenciado em bibliotecnia, administração de documentos ou formação similar, ou com experiência 
comprovada numa dessas áreas.» Logo, de preferência não significa que exclui os outros. Se a Comissão 
fez o seu trabalho, classificou assim, é a partir daqui que votamos e ponto final. 

 
O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, eu posso estar a fazer uma leitura errada, mas pode haver algum 

receio de que os que estão no fundo da tabela sejam seleccionados. Pode haver algum receio neste 
sentido, mas eu gostaria de recomendar, para ultrapassarmos isso, que não puséssemos num saco roto o 
trabalho da Comissão, como disse o Sr. Presidente da omissão, que foi feito com rigor, um trabalho aturado 
e fez-nos inclusive o especial favor de dar-nos um quadro, observando os vários itens que estiveram na 
base da avaliação, que conduziu à pontuação dos candidatos. Porém, temos a responsabilidade de fazer 
essa selecção. Pessoalmente não acredito que nesta altura do campeonato as opções não sejam feitas. 
Não acredito! Por isso, enquanto Presidente, se trago ao Plenário os nomes todos, sem uma decisão do 
próprio Plenário, que diga para votarmos apenas sobre os dois nomes, eu fico numa situação muito 
incómoda. Por isso mesmo é que peço a vossa colaboração para uma decisão do Plenário, ou seja, 
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votemos sobre os sete nomes, tendo em conta o trabalho já feito pela Comissão, que tem um grande 
mérito, ou apenas sobre os dois primeiros. É só esta decisão que quero que a Assembleia tome. Não quero 
que nesta fase se pronunciem sobre os candidatos. Vamos votar sobre os sete ou vamos votar sobre os 
dois primeiros. É apenas isso. Não quero que amanhã este ou aquele candidato, porque mandamos 
publicar isso… 

 
Uma voz: — Os sete?  
 
O Sr. Presidente: — Sim tem a palavra o Sr. Deputado Adllander Matos. 
 
O Sr. Adllander Matos (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, a Mesa da Assembleia fez o seu trabalho, tem 

um boletim de voto já preparado, somos de opinião que submetamos as sete candidaturas à votação.  
 
Uma voz: — Mais nada.  
 
O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, Srs. Líderes Parlamentares, peço que convidem todos seus 

Deputados a estarem na Sala. 
 
Pausa para a distribuição dos boletins de voto. 
 
Murmúrios.  
 
Não chegou o boletim, não percebi. 
 
Uma voz: — Um deputado entrou agora.  
 
O Sr. Presidente: — Quem? Não, não. Se algum deputado entrou depois, não lhe dêem o boletim. 

Temos que ser sérios nessas coisas, Srs. Deputados.  
Dr. Asser, tem este boletim na mão para…  
Se o deputado não estava no lugar aquando do início da votação, não lhe dê o boletim, por favor. Vamos 

ser sérios nessas coisas.  
 
Protesto do Sr. Deputado Bonifácio da Costa. 
 
O senhor pode descordar… Está bom, está no seu direito.  
Podemos passar à fase de contagem?  
Peço aos Srs. Líderes Parlamentares para indigitarem os vossos escrutinadores. 
 
Feita a votação é o Sr. Emílio Guadalupe Fernandes Lima aprovado com 28 votos a favor e o Sr. Luís 

Paquete Teixeira com 25 votos a favor. Por isso, o Plenário decide desta forma como vencedor o Sr. Emílio 
Guadalupe Fernandes Lima, que posteriormente será nomeado como novo administrador da GRIP. 
Portanto, declaro assim como vencedor deste pleito o Sr. Emílio Guadalupe Fernandes Lima.  

Passemos de seguida a outro ponto, votação do projecto de resolução n.º 81/IX/2014 – Formaliza o 
assentimento ao Presidente da República para se ausentar do Território Nacional, com destino à Brazzaville 
– República do Congo, em visita oficial. 

 
Votação na generalidade.  
 
Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade. 
 
Votação na especialidade, preâmbulo. 
 
Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade. 
 
Artigo 1.º. 
 
Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade. 
 
Artigo 2.º.  
 
Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade. 
 
Portanto, o projecto de resolução n.º 81/IX/2014 foi aprovado. 
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Passemos de imediato ao ponto seguinte, aprovação final global da proposta de lei do Estatuto da 
Ordem dos Engenheiros e Arquitectos de São Tomé e Príncipe.  

Convido o Sr. Presidente da 4.ª Comissão para fazer a leitura do relatório ou indicar um representante da 
sua Comissão.  

 
O Sr. Albertino Bragança (PCD): — Sr. Presidente, peço que leia o texto o Sr. Deputado Hélder 

Paquete.  
 
O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Hélder Paquete. 
 
O Sr. Hélder Paquete (ADI): — Sr. Presidente, Srs. Deputados, passo à leitura do «relatório de 

discussão e votação na especialidade da proposta de lei n.º 29/IX/2013 – Estatuto da Ordem dos 
Engenheiros e Arquitectos. 

I. Introdução. 
No dia 11 do mês de Fevereiro corrente, a 4.ª Comissão Especializada Permanente da Assembleia 

Nacional procedeu à análise e aprovação, na especialidade, da proposta de lei n.º 29/IX/2013 – Aprova o 
Estatuto da Ordem dos Engenheiros e Arquitectos de São Tomé e Príncipe. 

Estiveram presentes à reunião os Srs. Deputados Albertino Bragança, do Grupo Parlamentar do PCD, 
que a presidiu; Hélder Paquete Lima, Cecílio Quaresma do Sacramento e Álvaro João Santiago, do Grupo 
Parlamentar da ADI; Manuel da Cruz Marçal Lima, Joaquim Rafael Branco e Arlindo Barbosa Semedo, do 
Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD; bem como o Sr. Aykisse Lombá, Técnico de apoio à Comissão. 

1. Análise da proposta de lei. 
A discussão na especialidade da proposta de lei que aprova o Estatuto da Ordem dos Engenheiros e 

Arquitectos de São Tomé e Príncipe resultou na apresentação de 6 (seis) propostas de emenda, como a 
seguir se indica: 

O 1.º parágrafo do preâmbulo passou a ter a seguinte redacção: «O fenómeno da globalização tem 
provocado deslocalização de empresas, criação de novas especialidades e serviços, bem como migração 
de profissionais…»; 

O 2.º parágrafo passou a ter a seguinte redacção: «…, São Tomé e Príncipe assistiu à formação de 
muitos profissionais nas áreas de engenharia e arquitectura, provenientes de escolas de várias partes do 
mundo. Esta pluralidade, embora saudável, não está isenta de alguns problemas e contradições muito 
frequentes entre engenheiros e arquitectos graduados na Europa, América, Ásia ou África, que devem ser 
superados através de definições de regras e enquadramentos capazes de permitir o desenvolvimento 
sustentado de um trabalho que se pretende de rigor e qualidade para todos os são-tomenses.»; 

O 4.º parágrafo passou a ter a seguinte redacção: «Entretanto, os novos desafios da globalização 
exigem a criação de instituições que se responsabilizem pelo estabelecimento de sistemas que permitam 
melhor conhecer e reconhecer as formações e os títulos dos engenheiros e arquitectos, estabelecimento de 
regras favoráveis a um adequado exercício profissional destes, assim como garantir o cumprimento dos 
padrões de ética e de deontologia profissional.»; 

O 6.º parágrafo passou a ter a seguinte redacção: «Neste sentido, a Assembleia Nacional decreta, nos 
termos da alínea b) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte:»; 

O artigo 1.º passou a ter a seguinte redacção: «É aprovado o Estatuto da Ordem dos Engenheiros e 
Arquitectos de São Tomé e Príncipe, cujo texto constitui parte integrante da presente Lei.»; 

O artigo 2.º passou a ter a seguinte redacção: «A presente Lei entra em vigor nos termos legais.» 
2. Análise do Estatuto da Ordem dos Engenheiros e Arquitectos. 
Especificamente sobre o Estatuto da Ordem, a discussão incidiu sobre os 63 (sessenta e três) artigos 

distribuídos, em 3 (três) títulos e vários capítulos, sem qualquer proposta de alteração aos mesmos. 
3. Votação e aprovação. 
Com as necessárias alterações acima mencionadas, o preâmbulo e os artigos da proposta de lei e do 

respectivo Estatuto foram submetidos à votação nos termos regimentais, tendo sido aprovados por 
unanimidade. 

Por fim, a Comissão elaborou o seu texto final, em anexo ao presente relatório, que deve ser submetido 
à votação final global pelo Plenário desta augusta Assembleia. 

Comissão das Obras Públicas e Recursos Naturais, em São Tomé, aos 11 de Fevereiro de 2014. 
O Relator, Hélder Paquete Lima. 
O Presidente, Albertino Homem Bragança.» 
 
O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, acabamos de ouvir o relatório da 4.ª Comissão que aprovou na 

especialidade o Estatuto da Ordem dos Engenheiros e Arquitectos, recomendando a plenária a sua 
aprovação final global.  

Daí que vou submeter a votação final global desta proposta de lei que cira a ordem de Engenheiros e 
Arquitectos do nosso país.  
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Submetido a votação, foi aprovado por unanimidade.  
 
Vamos passar ao último ponto da agenda do trabalho que é a análise e aprovação na generalidade, 

especialidade e final global da resolução que autoriza o funcionamento das comissões especializadas 
permanentes durante o período das féria parlamentares.  

As Sras. e Srs. Deputados sabem que temos dois períodos de sessões e de acordo com Regimento 
encerrando este período de sessão, tendo em conta que amanhã é sábado, e de o regimento que ela se 
encerra a 15 de Fevereiro. Por isso mesmo, tendo em conta que temos a necessidade de autorizar as 
comissões de funcionar nesses períodos de férias parlamentares por eventualidade necessidades mesmo 
de trabalho daí que vamos submeter a consideração da plenária uma proposta de resolução, pelo que 
convido o Sr. Secretário a apresenta-lo. 

 
O Sr. Secretário: — Projecto de resolução n.º 83/IX/14. 
«Considerando que a Assembleia Nacional irá entrar no período de férias parlamentares; 
Tendo em atenção o volume considerável de trabalho com que se vêm debatendo as Comissões 

Especializadas Permanentes; 
Atendendo que, nos termos do n.º 1 do artigo 58.º do Regimento da Assembleia Nacional, se estabelece 

a possibilidade de actuação das Comissões Especializadas Permanentes fora do seu período normal de 
funcionamento; 

A Assembleia Nacional resolve, nos termos da alínea b) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte: 
Artigo 1.º. É autorizado o funcionamento das Comissões Especializadas Permanentes durante o período 

de férias parlamentares, de 17 de Fevereiro a 14 de Abril de 2014. 
Artigo 2.º. A presente resolução entra imediatamente em vigor. 
Publique-se.  
Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 14 de Fevereiro de 2014.  
O Presidente da Assembleia Nacional, Alcino Martinho de Barros Pinto.» 
 
O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, feita a apresentação, na Conferência de Líderes discutimos se 

deveríamos ou não aprovar essa resolução e também decidimos por consenso que por questões de 
cautela, tendo em conta que temos uma prática e queremos substitui-la, ou seja, a nossa prática é que 
durante o período das féria parlamentares são poucas as comissões que trabalham. Porque, quando 
retomarmos as sessões em Abril, estaremos num período considerado pré-eleitoral, entendemos que muitos 
dos Srs. e Sras. Deputadas estarão envoltos em actividades político-partidárias, daí que neste período de 
férias gostaríamos de ver as comissões e Srs. Deputados a trabalharem um pouco mais, de forma que, 
quando retomarmos a sessão, não obstante as actividades de natureza pré-eleitoral, pudéssemos dar 
cumprimento a algumas questões que podem ser realizadas nesse período. Este é o fundamento dessa 
nossa iniciativa que colheu o consentimento de parte de vossos Líderes Parlamentares, daí que submeto a 
questão à votação.  

Votação na generalidade. 
 
Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade.  
 
Votação na especialidade 
 
Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade.  
 
Artigo 1.º. 
 
Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade.  
 
Artigo 2.º.  
 
Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade.  
 
Votação final global. 
 
Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade.  
 
Portanto, está aprovada a resolução que autoriza as comissões a funcionarem durante as férias 

parlamentares.  
Gostaria de recordar particularmente ao Sr. Presidente da 1.ª Comissão e ao Sr. Presidente da 2.ª 

Comissão, este sobretudo por causa do relatório de conta que acabamos de receber ontem, relativamente 
ao exercício de 2010, o Sr. Presidente da 1.ª Comissão, por causa de algumas iniciativas que 
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provavelmente estarão sobre a Mesa e os demais presidentes, não obstante terem assuntos específicos, 
mas provavelmente poderão surgir.  

Estamos na recta final, estamos a encerrar a nossa actividade, gostaria de aproveitar a ocasião para 
desejar boas férias parlamentares aos Srs. Deputados e desejar à Sra. Ministra e às Sras. e Srs. Deputados 
também um bom dia de São Valentim.  

Declaro encerrada a sessão.  
 
Eram 13 horas e 20 minutos.  
 


